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CÍRCULO DE ESTUDOS 
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AS OPINIÕES NÃO VINCULAM O CÍRCULO
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Estamos habituados à dicotomia entre Litoral e In-
terior vinda duma época em que a zona fronteiriça 
entre Portugal e Espanha era quase uma terra de nin-
guém, dado que Portugal e Espanha viviam do pon-
to de vista económico de costas voltadas. A entrada 
simultânea na então CEE, em 1986, veio permitir o 
estreitamento das relações económicas entre os dois 
países que foi sem dúvida acelerado, a seguir, pelo 
grande mercado único europeu e pela criação do eu-
ro. Integrados no mesmo mercado único europeu e 
utilizando a mesma moeda, acabámos por construir 
entre os dois países um verdadeiro mercado ibérico. 
Aquilo que anteriormente se designava o Interior de 
Portugal em antítese ao desenvolvido Litoral não 
mais se pode chamar geograficamente Interior, pois 
está hoje mais próximo do centro do mercado ibéri-
co do que o Litoral. Obviamente que tal não acabou 
com as assimetrias de desenvolvimento que ainda 
existem entre o Litoral e o Interior, mas a integra-
ção dos dois países no mesmo mercado ibérico veio 
dar novas oportunidades de desenvolvimento a esse 
Interior. 

Nesta coluna, o artigo recente do professor Daniel 

Bessa intitulado “As capitais de distrito do Interior” 
vem corroborar esta minha tese. Diz ele que hoje to-
das essas capitais oferecem Ensino Superior, todas 
têm um índice de poder de compra per capita em 
2022 próximo da média nacional e todas estão acima 
de cidades típicas do Litoral como Guimarães ou VN 
Famalicão. Também as assimetrias tradicionais en-
tre o Litoral e o Interior se esbateram, pois se em 
2002 havia 60 municípios abaixo dos 50% da média 
nacional, em 2022 os municípios com valores mais 
baixos, mas todos acima dos 60%, são Ponta do Sol, 
Porto Moniz, Penamacor e Vinhais. As assimetrias 
não serão agora tanto entre Litoral e Interior, mas 
entre cidades e meio rural. Mesmo dentro das áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto, subsistem chocan-
tes desigualdades entre os dois mundos. Sabemos 
que a tendência para se viver nas cidades é irrever-
sível, cabendo às cidades criar oportunidades de de -
senvolvimento desse meio rural, nomeadamente 
através de atividades (no meio rural) de cultura, la-
zer, desporto e turismo para as populações, as locais 
e as citadinas. O poder central tem que continuar a 
fazer investimento público nestas geografias, as ca-
pitais de distrito começam a ter massa crítica para 
criar efeitos de arrastamento nos seus territórios ad-
jacentes e os municípios com maior dimensão e ca-
pacidade devem preocupar-se em criar condições de 
habitação, qualidade de vida, cultura, lazer e despor-
to para atraírem gente qualificada. Sabemos que o 
poder de compra per capita não é tudo e há casos de 
perda de população. O exemplo de Oeiras mostra 
que, criadas essas condições, as empresas são atraí-
das porque sabem que há condições de fixação para 
os quadros e talentos. 

Mangualde e Palmela são dois concelhos que des-
de os inícios dos anos 60 e 90, e graças às boas con-
dições logísticas de comunicação, beneficiaram de 
IDE (investimento direto estrangeiro) no cluster au-
tomóvel, que como ministro da Indústria ajudei a 
fortalecer e dinamizar. Viram agora decisões de novo 
IDE da Stellantis e da VW para a produção de veícu-
los elétricos. Segundo a Portaria 208/2017, Mangual-
de industrializado ainda pertence ao Interior, o que 
não se percebe, enquanto a sua capital de distrito, 
Viseu, não pertence. E Palmela também não. Esta 
disparidade é um bom exemplo do embaraço, por ve-
zes anacronismo, da dicotomia Litoral-Interior...  
Outro aspeto curioso é que a Autoeuropa em Palme-
la, através da dinamização que consegui da indústria 
de componentes por todo o país, acabou por ajudar 
a fazer investimentos fabris, incluindo IDE, em con-
celhos então do Interior.

Portugal precisa de uma boa discussão conceptual  
e política sobre IDE e dicotomia Litoral/Interior

O INTERIOR
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Na passagem de meio século sobre a Revolução dos 
Cravos, Portugal fez uma quase nova revolução. O 
aprofundamento da descentralização administrativa 
para os municípios e freguesias inicia uma nova era da 
nossa democracia.

O centralismo, que resiste tenazmente à repartição 
de poderes e de recursos, tem sido um dos grandes 
responsáveis por um país que, apesar da sua dimensão 
física e da sua unicidade cultural e identitária, se foi 
desenvolvendo de forma desigual.

A coesão nacional, a real igualdade de oportunidades 
entre os cidadãos e a capacidade de aproveitarmos to-
dos os nossos recursos em benefício de um desenvol-
vimento harmonioso têm sido postos em causa ao 
longo de séculos por um Estado profundamente cen-
tralista. Este é um diagnóstico conhecido, confirmado 
e tantas vezes enunciado que deveria estar presente, 
deveria ser um alicerce, em todas as agendas políticas.

No entanto, década após década de Estado democrá-
tico, continuamos a assistir à tentação do Terreiro do 
Paço de manter em si o poder e de, por vezes, ainda 
reforçar o longo braço do centralismo.

É, pois, assinalável a reforma administrativa descen-
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Neste período de campanha eleitoral, a descentralização e a regionaliza-
ção não podem ficar esquecidas do debate político. Portugal precisa de 
continuar a reforma administrativa do Estado, aprofundando a descen-

tralização e avançando para a regionalização.
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A revolução 
tranquila

tralizadora realizada nos últimos anos, a que o então 
primeiro-ministro António Costa chamou – e bem – “a 
pedra angular da reforma do Estado”.

Avançámos em áreas fundamentais para a qualidade 
de vida dos cidadãos, como a Educação, a Solidariedade 
Social e a Saúde, entre várias outras. Temos agora fre-
guesias, municípios, comunidades intermunicipais e 
áreas metropolitanas com mais meios descentraliza-
dos e mais poderes de decisão e de gestão, ou seja, com 
maiores responsabilidades perante os cidadãos que 
anseiam por mais sentido de proximidade.

Este é um caminho que carece de um novo passo 
para garantir a sua consistência e completude. Esse 
passo é a regionalização, a criação de instituições de-
mocráticas de governo regional que assegurem melhor 
gestão dos recursos, maior capacidade de gerar siner-
gias dentro dos territórios e uma libertação dos poten-
ciais endógenos que só regionalmente conseguimos 
compreender e valorizar.

Olhando em volta, vemos que são os países regiona-
lizados e descentralizados que, por norma, apresen-
tam os melhores indicadores de desenvolvimento. 
Mais do que um debate ideológico, cada vez mais po-
tencialmente contaminado por argumentos populis-
tas, devemos ser capazes de mostrar aos cidadãos que 
a regionalização é, pode ser – tem de ser – uma vanta-
gem para todos.

Em plena campanha eleitoral, sabendo que estamos 
a escolher um novo Governo de Portugal, era bom que 
o aprofundamento da reforma administrativa e orga-
nizativa do Estado fizesse parte das agendas e dos 
programas eleitorais.

Os portugueses merecem que se fale claro dos temas 
da descentralização e da regionalização. Merecem que 
cada uma das forças partidárias em disputa democráti-
ca nos diga qual é o seu posicionamento em relação ao 
centralismo, que medidas propõe para o reforço da 
coesão territorial e para a afirmação do Poder Local e 
do Poder Regional.

Perante o contexto de incerteza internacional, quan-
do já se vislumbra uma crise económica como resulta-
do da disrupção das relações comerciais que sustenta-
ram a globalização, a resiliência do nosso país passará 
cada vez mais pela nossa capacidade de melhorar a 
gestão dos recursos disponíveis e de reunir as forças de 
cada região num somatório que permita fomentar um 
desenvolvimento mais acelerado do conjunto do país.

Precisamos que esta revolução tranquila possa conti-
nuar a produzir frutos, a bem de todos, a bem do nosso 
presente, mas, sobretudo, a bem do futuro de prosperida-
de e de equilíbrio social e territorial que ambicionamos.

 A reforma administrativa descentralizadora é a “pedra angular da reforma do Estado”


